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Introdução
m maio de 2016, o governo federal brasileiro lançou oficialmente o Plano 
Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), que visa orientar 
iniciativas para gestão e redução dos riscos provenientes dos efeitos adver-

sos das mudanças climáticas no médio e no longo prazos, nas dimensões social, 
econômica e ambiental.  A criação desse instrumento coloca o Brasil ao lado de 
outras nações que internalizaram a adaptação em suas políticas públicas, como 
a União Europeia que, em 2013, adotou a estratégia de adaptação às mudanças 
climáticas entre seus membros;1 o Reino Unido que, no mesmo ano, lançou 
oficialmente seu Programa Nacional de Adaptação;2 e os Estados Unidos que, 
desde 2012, contam com Plano de Adaptação Climática.

A criação do PNA pode servir como um estímulo para que estados e muni-
cípios atentem para a necessidade de investir esforços e recursos em medidas de 
adaptação às mudanças climáticas e assim aumentar a sua resiliência (Di Giulio 
et al., 2016). No Brasil, onde as projeções climáticas indicam que mudanças 
importantes no clima devem acontecer neste século XXI, com impactos sociais e 
econômicos negativos (Darela-Filho et al., 2016; Torres; Marengo, 2014; Ma-
grin et al., 2014; Ambrizzi et al., 2012), particularmente nos centros urbanos 
(Hogan; Marandola Jr., 2009; Ribeiro, 2010, 2008; Vargas, 2011, 2013; Nobre 
et al., 2010), mais atenção ainda tem sido dada à mitigação das mudanças cli-
máticas do que à adaptação. Esse fato se torna ainda mais crítico considerando o 
déficit adaptativo no país em função de questões de desenvolvimento e desigual-
dade, desafios à sustentabilidade e governança política (Agrawal; Lemos, 2015).

Até o momento, um planejamento de longo prazo voltado à adaptação 
climática ainda não ganhou projeção no país como um todo, tampouco nas 
cidades. As razões para esse atraso, discutidas na literatura internacional e tam-
bém presentes na realidade brasileira, estão relacionadas tanto à complexidade 
envolvida na adaptação, dada as incertezas relacionadas às projeções climáticas, 
principalmente quanto às possíveis mudanças de precipitação e à mudança na 
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ocorrência/frequência de eventos extremos (Lindoso, 2015), como às limita-
ções econômicas, institucionais e políticas que reduzem a capacidade das cidades 
em prover serviços básicos, infraestrutura e suporte às populações e ecossistemas 
(Darela-Filho et al., 2016; Wise et al., 2014).

Identificar e analisar essas limitações e como elas interagem com a capaci-
dade de adaptação dos sistemas têm sido um desafio para pesquisadores afiliados 
ao campo teórico-analítico interdisciplinar das Dimensões Humanas das Mu-
danças Climáticas. Uma vasta produção internacional tem buscado, a partir de 
pesquisas empíricas, estudos de caso e revisão de literatura, contribuir com pers-
pectivas teóricas sobre como alguns fatores e recursos, como acesso e uso da in-
formação científica, recursos econômicos, capacidade tecnológica, capital social, 
entre outros, influenciam as respostas que emergem para lidar com a questão 
climática e na capacidade adaptativa de um sistema. Ancorada pelos arcabou-
ços avançados apresentados e discutidos no Terceiro Relatório de Avaliação do 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (AR3 IPCC), no início dos 
anos 2000, a ideia de que a acumulação desses fatores (entendidos como deter-
minantes) facilitaria a construção de capacidade adaptativa ganhou projeção na 
literatura teórica sobre adaptação (Engle, 2011; Pelling; High, 2005; Lemos et 
al., 2013; Lemos; Kirchhoff; Ramprasad, 2012; Fankhauser; McDermott, 2014; 
Eakin et al., 2014; Bulkeley, 2010; Anguelovski; Carmin, 2011; Bulkeley; Bro-
to, 2013; Uittenbroek et al., 2014). 

Ainda que tais perspectivas tenham sua relevância, elas falham em dois 
principais aspectos: (i) são insuficientes na compreensão de como os determi-
nantes influenciam e interagem sinergicamente uns com os outros na elaboração 
das respostas às mudanças climáticas e na capacidade de adaptação; (ii) apresen-
tam inconsistências para a análise de casos empíricos. 

As críticas a essas abordagens têm motivado alguns autores a proporem 
outras possibilidades teórico-analíticas, buscando intersecções com a literatura 
sobre instituições, gestão do risco, resiliência e desenvolvimento sustentável, por 
exemplo (Gupta et al. 2010; Eakin; Patt, 2011; Wise et al. 2014; Eriksen et al., 
2011; Denton et al., 2014; Eakin et al., 2014). Embora apresentem enfoques 
e contribuições específicos, em comum essas perspectivas compartilham a pre-
missa de que instituições, governança e gestão têm importante papel na habili-
dade de um sistema em se adaptar às mudanças climáticas. Como as análises de 
diversos casos empíricos evidenciam, as ações de adaptação climática tendem a 
ser mais facilmente implementadas e organizadas quando buscam sinergias com 
políticas, recursos e outras medidas já existentes (em inglês, mainstreaming), 
como ações visando à sustentabilidade, qualidade de vida e infraestrutura (Le-
mos et al., 2007; Uittenbroek et al., 2014; Barclay et al. 2013; Eisenhauer et al. 
(no prelo); Ryan, 2015; Aylett, 2014).

Neste artigo, as autoras partem de uma revisão crítica dessas perspectivas 
teóricas, com ênfase nas questões de capacidade adaptativa, para pensar o con-
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texto brasileiro e os processos de ajustamentos necessários para antecipar impac-
tos associados às mudanças climáticas nas cidades e reduzir vulnerabilidades. A 
partir de uma reflexão sobre estudos conduzidos em diferentes localidades no 
país, indica-se a necessidade de um olhar sobre um conjunto de variáveis críticas 
e as possíveis associações entre elas para análise do contexto brasileiro. 

Capacidade adaptativa, determinantes e limitações
Ainda que o termo adaptação tenha sua origem associada a estudos da 

Biologia, da Psicologia e da Antropologia, e que capacidade adaptativa não seja 
propriamente um conceito novo, já explorado em estudos do campo da Teo-
ria Organizacional e da Sociologia (Engle, 2011), certamente o fenômeno das 
mudanças climáticas e seus riscos, impactos e ameaças aos sistemas recolocaram 
com força esses termos nas agendas política, pública e científica, a partir da dé-
cada passada, particularmente com a divulgação do quarto relatório do IPCC/
AR4 em 2007. 

Em linhas gerais, adaptação é compreendida como processos de ajusta-
mentos para antecipar impactos adversos das mudanças climáticas que resultam 
na redução da vulnerabilidade (IPCC, 2007). Capacidade adaptativa é o po-
tencial de mudar para um estado mais desejável frente aos impactos e riscos às 
mudanças climáticas (Engle, 2011; Eakin; Lemos, 2006; Eakin et al., 2014). 
Nesse sentido, uma importante questão emerge: o que constrói a capacidade 
adaptativa, ou ainda, que elementos facilitam ou limitam a adaptação? 

Engle (2011), ao fazer uma análise sobre capacidade adaptativa, afirma 
que, enquanto para o IPCC (2007), os determinantes da capacidade adaptativa 
incluem recursos econômicos, tecnologia, informação, infraestrutura, institui-
ções e equidade (Smit; Wandel, 2006), nos estudos dos campos da Economia 
Política e da Geografia, a capacidade adaptativa está relacionada à habilidade de 
agir coletivamente. Capital social, confiança e organização são, assim, elementos 
importantes. Já nos estudos sobre desenvolvimento, pobreza e justiça social ga-
nham destaque (Engle, 2011; Pelling, High, 2005).

Acesso e uso da informação 
Sobre acesso e uso da informação, por exemplo, Lemos e Kirchhoff 

(2016) discutem a desconexão existente (e bastante comum) entre informação 
e capacidade adaptativa, analisando alguns fatores que interferem positiva e/ou 
negativamente na disseminação, compreensão e adoção da informação climática 
na habilidade de se adaptar ao impacto e se ajustar às mudanças climáticas e aos 
possíveis danos. Di Giulio et al. (no prelo), ao analisarem apropriação e uso de 
informações climáticas nos processos de tomadas de decisões (tanto individuais 
como institucionais e organizacionais) e na capacidade de adaptação, na região 
costeira de São Paulo e na capital paulista, evidenciam as dificuldades que per-
meiam esses processos. Essas dificuldades incluem desde incertezas e controvér-
sias relacionadas a causas e efeitos das mudanças climáticas, uso de linguagem téc-
nica, à percepção que os usuários têm quanto à informação disponibilizada, que 
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dificultariam o entendimento e a apropriação do conhecimento gerado. Incluem 
também o nível e a qualidade da interação entre produtores do conhecimento 
e usuários do conhecimento, reverberada em relações de desconfiança e de não 
colaboração entre os grupos (Di Giulio et al., 2014; Di Giulio et al. (no prelo)). 

Déficit de adaptação e capacidades diferenciadas
Fankhauser e McDermott (2014), a partir de uma revisão de estudos e 

análise sobre as razões que constroem a maior vulnerabilidade aos eventos cli-
máticos dos países mais pobres em comparação aos países ricos, mostram que o 
déficit de adaptação (adaptation deficit) passa pela ausência (ou ineficiência) de 
capacidade tecnológica, institucional e financeira. Para esses autores, esse déficit 
de adaptação está relacionado a dois elementos: (a) efeito demanda, compreen-
dendo que a demanda por “segurança climática” aumenta com a renda, em ou-
tras palavras, quanto maior a renda de um local, maior tenderia a ser a demanda 
por investimentos em ações e estratégias que visam a segurança climática; (b) 
efeito eficiência, atrelada às externalidades do tipo spill-over advindas do lado da 
oferta; assim, a chamada “produtividade da adaptação” tenderia a ser reforçada 
pelo contexto socioeconômico de economias de alta renda. 

No mesmo viés, Eakin et al. (2014) argumentam que capacidades adap-
tativas são diferenciadas, nem sempre estão na mesma direção ou produzem 
resultados positivos. Por exemplo, a excessiva acumulação de capacidade adap-
tativa em sociedades ricas pode levar a um adiamento de adaptações efetivas. 
É o caso dos fazendeiros no sudoeste norte-americano que plantam algodão 
irrigado mesmo em condições de seca, perpetuando uma condição de adaptacao 
negativa (maladaptation) em um ecossistema de deserto. 

Sobre pobreza e justiça social, Bedran-Martins et al. (in review) discutem 
como a capacidade adaptativa é definida pelo acesso a diversos capitais – finan-
ceiros, educação, saúde, social, político, cultural e natural – que permitem aos 
sistemas em risco recuperarem-se e adaptarem-se aos impactos climáticos, como 
a seca. Ao analisar a agricultura familiar no semiárido nordestino, por exemplo, 
Bedran-Martins (2016) enfoca famílias que estão abaixo da linha de pobreza 
com capacidade limitada ou quase nula de buscarem meios para saírem desse 
estado, ficando presas a um ciclo vicioso. A autora argumenta que a pobreza e 
a própria vulnerabilidade tornam mais difícil a recuperação da qualidade de vida 
inicial antes de um impacto e a adaptação aos eventos climáticos extremos.

Policy entrepreneurs 
Outro determinante discutido na literatura sobre capacidade adaptativa é 

a presença de empreendedores de políticas públicas, os chamados policy entre-
preneurs, municipal champions ou institutional entrepreneurs. Compreendidos 
como atores que têm papel fundamental na emergência de políticas públicas vol-
tadas a uma agenda socioambiental mais atrelada às questões climáticas (Bulke-
ley, 2010), os policy entrepreneurs buscariam, por meio das próprias estruturas 
existentes e da mobilização de outros atores e recursos, criar novas estruturas 
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ou transformar as que já existem (Uittenbroek et al., 2014), alcançando ações 
adaptativas por meio de experimentos informais (Anguelovski; Carmin, 2011; 
Bulkeley; Broto, 2013; Barclay et al., 2013).

Compreender efetivamente o que pesa na adaptação climática tem sido 
uma tarefa difícil para os estudiosos. Engle (2011) reconhece duas importantes 
limitações: (i) a própria natureza latente da capacidade adaptativa, que traz di-
ficuldades em medi-la – mesmo que pesquisadores em geral busquem medir a 
capacidade adaptativa em sua qualidade latente, sua atual dimensão somente é 
mobilizada em resposta a um estressor; (ii) a dificuldade em avaliar a capacidade 
adaptativa – ainda que os métodos para mensurá-la e caracterizá-la incluam estu-
dos de caso, survey, modelagem, etnografia, por exemplo, a capacidade adapta-
tiva é relacionada a contextos específicos e moldada por variáveis dinâmicas que 
não podem ser facilmente generalizadas e não têm o mesmo peso em contextos 
diferentes (Engle, 2011). 

Como reconhecem Brown e Westaway (2011), a capacidade adaptati-
va depende de uma intersecção de fatores: reconhecimento da necessidade de 
adaptar; crença de que a adaptação é possível e desejável; vontade de implemen-
tar adaptação; disponibilidade de recursos necessários para implementar medi-
das adaptativas; habilidade de usar os recursos de forma apropriada; e barreiras 
(inclusive externas) e facilidades existentes para implementação. 

Construindo outras possibilidades analíticas
A complexidade dessa intersecção de fatores e determinantes e as limi-

tações nos estudos sobre capacidade adaptativa têm motivado a proposição de 
novas abordagens teórico-analíticas que buscam, a partir de uma releitura sobre 
resiliência e desenvolvimento sustentável, contribuir para o entendimento sobre 
o potencial de mudar para um estado mais desejável frente aos impactos e riscos 
às mudanças climáticas. 

Neste artigo, são apresentadas três dessas perspectivas (em inglês – Diffe-
rentiating Capacities, Sustainable Adaptation e Adaptation Pathways), que têm 
ganhado repercussão no campo das Dimensões Humanas das Mudanças Climá-
ticas. 

Capacidades Diferenciadas (Differentiating Capacities)
A capacidade de adaptação é definida por um conceito dinâmico, influen-

ciado por decisões feitas no passado com relação a um risco futuro e incerto (Le-
mos et al., 2013; Sharma; Patwardhan, 2008). Nesse entendimento, ela pode 
ser específica ou genérica.

A capacidade específica é a habilidade de antecipar, responder e identifi-
car um determinado risco. Na prática, refere-se ao conjunto de mecanismos de 
gestão de riscos implementados pelos governos e organizações privadas para 
diminuir a vulnerabilidade ao impacto das alterações climáticas. Exemplos são 
os planos de resposta de emergência de seca, sistemas de alerta de furacão, pro-
jeto e construção de infraestrutura de proteção e obras públicas (por exemplo, 
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diques, represas, reservatórios, perímetros irrigados), planos de evacuação etc. 
(Sharma; Patwardhan, 2008; Lemos et al, 2013). 

A capacidade genérica é definida como os ativos e os bens que constroem 
a capacidade de diferentes sistemas de enfrentar e responder a uma variedade de 
estressores, ou seja, é a habilidade de resposta social, econômica e política, como 
renda, acesso à educação, saúde, capital social, ativos físicos, entre outros (Eakin 
et al., 2014; Lemos et al., 2013). Essa conceituação considera que estressores 
raramente afetam os sistemas sozinhos, especialmente nos países menos desen-
volvidos (Wilbanks; Kates, 2010).

Essas duas capacidades podem estar presentes na população, mas ao mes-
mo tempo disfarçadas ou ocultas, dificultando a identificação de ações priori-
tárias para respostas a um risco climático (Engle, 2011). Lemos et al. (2013) 
argumentam que essa distinção entre capacidade de adaptação genérica e espe-
cífica tem recebido pouca atenção, apesar do reconhecimento generalizado de 
pelo menos duas importantes implicações para o desenho e escolha de políticas.  
Primeiramente, os formuladores de políticas em países menos desenvolvidos e 
os estudiosos argumentam que não faz sentido elaborar políticas que visem o 
aumento da capacidade de adaptação aos riscos climáticos, mas que ignoram a 
multiplicidade de outros fatores que influenciam a vulnerabilidade dos diferen-
tes sistemas. Nesse sentido, esses estudiosos argumentam que a política de adap-
tação tem de ser integrada à política de desenvolvimento para ser eficaz (Huq et 
al., 2005; Jerneck; Olsson, 2008; Kok et al., 2008). Em segundo lugar, alguns 
estudiosos afirmam que (i) o conceito de capacidade de adaptação genérica só 
pode nos levar até certo ponto (Yohe; Tall, 2002); (ii) existem outras variáveis 
que não são generalizáveis e que devem ser levadas em consideração para mos-
trar as diferentes tensões dos sistemas (Adger; Vincent, 2005).

Eakin et al. (2014) argumentam que esses dois conceitos de capacidade 
de adaptação precisam ser abordados de forma explícita, simultânea e interativa 
(differentiating capacities), para que as metas de adaptação às mudanças climá-
ticas e o desenvolvimento sustentável sejam alcançados. Por exemplo, na seca 
que vem devastando historicamente o Nordeste do Brasil, as intervenções de 
gestão de risco (capacidade específica), tais como o seguro safra ou a distribuição 
de água potável (operação carro-pipa), podem permitir que as famílias afetadas 
respondam ao estresse hídrico em curto prazo. Contudo, para que essas famílias 
desenvolvam capacidade adaptativa de longo prazo é preciso que políticas de 
adaptação combinem a gestão de risco específico com programas genéricos de 
combate à pobreza (Lemos et al., 2013; Lemos et al. 2016; Bedran-Martins et 
al. (in review)).

Nessa perspectiva teórico-analítica, o desafio é compreender as sinergias 
entre capacidades genéricas e específicas e como elas tendem a facilitar tanto a 
capacidade adaptativa de um sistema, como o próprio processo de gerenciamen-
to dos riscos associados às mudanças climáticas.
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Adaptação Sustentável (Sustainable Adaptation)
Ainda que adaptação sustentável não seja um conceito absoluto e esteja em 

constante disputa, como o próprio conceito de desenvolvimento sustentável e o 
termo sustentabilidade (Silva Jr. et al., 2015), essa perspectiva teórico-analítica, 
assim como outras que buscam combinar os objetivos da adaptação climática à 
redução de pobreza e questões de desenvolvimento, tem ganhado espaço nos 
debates atuais sobre como responder da melhor forma possível às mudanças 
climáticas, especialmente nos países menos desenvolvidos. Brown (2011) define 
adaptação sustentável como uma possibilidade que envolve medidas que con-
tribuem tanto para a equidade social como para a integridade ambiental – dois 
pilares do desenvolvimento sustentável. 

Essa perspectiva alinha-se aos estudos focados em compreender os efei-
tos negativos associados às medidas adaptativas postas em prática em diferentes 
localidades (Barnett; O’Neill, 2010; Juhola et al., 2016). A “má adaptação” 
(maladaptation) é resultado de uma política ou de uma medida adaptativa in-
tencional que, ao ser implementada, aumenta a vulnerabilidade de determinados 
grupos sociais (que podem ser o próprio público alvo de tais medidas, ou atores 
externos). Além disso, deteriora as precondições necessárias para o desenvolvi-
mento sustentável, aumentando indiretamente a vulnerabilidade social (Juhola 
et al., 2016). Barnet e O’Neill (2010) argumentam que as medidas adaptativas 
compreendidas como “má adaptação” também contribuem para aumento da 
emissão de gases de efeito estufa, apresentam altos custos, reduzem incentivos 
futuros para adaptar ou criam formas de dependência. 

A adaptação sustentável, contrariamente, buscaria reduzir riscos assegu-
rando o bem-estar dos indivíduos, fortaleceria a capacidade adaptativa dos mais 
pobres e focaria nas causas de suas vulnerabilidades (Eriksen, Brown, 2011). 
Nessa perspectiva, agregaria duas novas dimensões à adaptação: (i) a busca ativa 
pela redução da pobreza e/ou da vulnerabilidade; (ii) a garantia de que as ações 
sejam sustentáveis no longo prazo e não deteriorem a resiliência de um sistema 
(Brown, 2011). 

Brown (2011), ao fazer uma análise da literatura sobre adaptação susten-
tável, reconhece que a sua prática, bem como o alcance dos objetivos esperados 
envolvem três desafios: (i) muitas das ações adaptativas ainda estão longe de 
serem de fato sustentáveis; (ii) as relações entre redução de pobreza e adapta-
ção climática são complexas e fortemente moldadas e dependentes de contextos 
específicos; (iii) adaptação sustentável pode reforçar o atual modelo de desen-
volvimento e não propor possibilidades mais radicais focadas na justiça social, 
equidade e sustentabilidade ambiental. Neste sentido, o conceito de adaptação 
sustentável é análogo e intercepta os argumentos avançados pelo modelo de Ca-
pacidades Diferenciadas, discutido anteriormente (Eakin et al. 2014).

As recentes propostas de adaptação na cidade de Santos, no litoral de São 
Paulo,3 no âmbito da Comissão Municipal de Adaptação à Mudança do Clima,4 
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encarregada da elaboração e monitoramento do Plano Municipal de Adaptação 
à Mudança do Clima, ainda que bem-vindas, podem ser pensadas à luz dos 
argumento de Brown (2013) e Eakin et al. (2014). As propostas incluem, por 
exemplo, a definição das áreas estratégicas de atuação e intervenção na cida-
de, como drenagem e alagamento, proteção a desastres naturais, proteção das 
praias, acesso a informações e aconselhamento técnico, planejamento da ocupa-
ção territorial, edificações resilientes e adaptadas etc. Contudo, uma perspectiva 
mais focada na revisão do atual modelo de desenvolvimento, ou da própria base 
econômica local, atrelada às atividades portuárias e à exploração de petróleo e 
gás, não é considerada. 

Indo além do modelo de adaptação sustentável, Agrawal e Lemos (2015) 
propõem um novo paradigma – Desenvolvimento Adaptativo – que coloca a 
gestão do risco climático como foco prioritário das ações governamentais. Os 
autores argumentam que as estratégias de desenvolvimento existentes – cresci-
mento econômico, desenvolvimento humano e desenvolvimento sustentável – 
não preparam indivíduos, sociedades e governos para lidar com futuros riscos e 
desastres climáticos ainda sem precedentes. Além disso, propostas como redução 
de consumo, mudanças nos padrões atuais ou ainda retomada de modos de vida 
mais tradicionais, defendidas como meios para reduzir emissões de gases de efei-
to estufa e, consequentemente, agir na mitigação das mudanças climáticas, nem 
sempre são justas, especialmente para os bilhões de indivíduos que estão fora dos 
padrões mínimos de bem-estar e que ainda não puderam ter acesso aos resultados 
mínimos de desenvolvimento. No novo paradigma proposto, Desenvolvimento 
Adaptativo mitiga riscos associados às mudanças climáticas sem influenciar nega-
tivamente o bem-estar de indivíduos e ecossistemas, buscando focar na adaptação 
enquanto reforça a importância de crescimento, equidade e sustentabilidade e 
enfatiza a necessidade de mitigação dos riscos (Agrawal; Lemos, 2015).  

Trajetórias de Adaptação (Adaptation Pathways)
Nessa conceitualização, adaptação em vez de um fim, é uma trajetória 

através da qual dependências, oportunidades e mudanças (e.g. institucionais, 
políticas, conhecimento) interagem criando espaços mais ou menos adaptativos 
que podem levar tanto a má adaptação como a transformações positivas (Wise et 
al. 2014). Adotando a ideia de trajetória, uma perspectiva avançada no Quinto 
Relatório do IPCC (AR5), enfoca “Climate-Resilient Pathways” (Trajetórias de 
Adaptação) e coloca o desenvolvimento sustentável como conceito organizador 
desejável em todos os sistemas. Nessa proposta, a mitigação seria uma forma 
de manter os impactos das mudanças climáticas mais moderados, e a adaptação 
seria uma estratégia de resposta que tem por objetivo antecipar e enfrentar os 
impactos que não são ou não podem ser evitáveis (Denton et al., 2014). Para 
além de questões sobre mitigação e adaptação, o modelo ainda estabelece que o 
desenvolvimento sustentável envolveria também capacidades de implementação 
e sustentação de gestão de risco mais adequadas. 
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Entendendo que as ações que emergem variam de situação para situação, 
essa abordagem recorre a uma perspectiva multiescalar, considerando que as 
dinâmicas e respostas são moldadas por diferentes contextos socioeconômicos, 
culturais, biofísicos e institucionais. Três premissas são importantes nessa abor-
dagem: (i) a ideia de desenvolvimento sustentável em um contexto mais am-
plo para as sociedades, regiões, nações e a comunidade global, tanto em curto 
quanto em longo prazo; (ii) os efeitos das alterações climáticas são entendidos 
como uma ameaça e/ou oportunidade para o desenvolvimento sustentável; e 
(iii) respostas às mudanças climáticas que emergem podem tanto reduzir quais-
quer efeitos que possam prejudicar o desenvolvimento futuro e até mesmo com-
prometer os ganhos já alcançados (Denton et al., 2014).

Um dos desafios para alinhar adaptação e desenvolvimento sustentável, 
apontados nessa perspectiva, é identificar e implementar combinações de op-
ções tecnológicas e de governança que reduziriam as emissões de carbono e, 
ao mesmo tempo, apoiariam o crescimento econômico e social sustentável em 
um contexto no qual as crescentes demandas de desenvolvimento têm de ser 
combinadas com transições de tecnologia sem interromper o próprio processo 
de desenvolvimento. Nesse sentido, as estratégias, escolhas e ações que reduzem 
as mudanças climáticas e seus impactos devem buscar sinergias com ações que 
buscam assegurar que a gestão de risco eficaz e a adaptação (win-win e triple 
win) possam ser implementadas e sustentadas.

A criação de zonas rurais na megacidade de São Paulo e o incentivo à 
agricultura familiar e periurbana e às demais formas de atividades econômicas 
relacionadas (como ecoturismo, turismo rural e serviços ambientais e agroflores-
tais), no âmbito da política municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável,5 é 
um exemplo dessa estratégia win-win. Essa política  busca recuperar e preservar 
o cinturão verde da cidade, reduzir o impacto negativo sobre o meio ambiente 
gerado pela sobrecarga da atividade econômica, adensamento de construções 
nos centros urbanos e agressões aos mananciais, ao mesmo tempo que gera tra-
balho e renda para famílias que vivem nesse território.

Realidade brasileira e a necessidade de olhar outras variáveis 
As projeções climáticas para o Brasil indicam mudanças importantes no cli-

ma ainda neste século, com impactos sociais e econômicos sobre a produção de 
alimentos, commodities e energia (Torres; Marengo, 2014; Magrin et al., 2014; 
Ambrizzi et al., 2012), e com um conjunto de novos estressores e ameaças que po-
dem agravar as situações de risco já existentes nas cidades brasileiras (Hogan; Ma-
randola Jr., 2009; Ribeiro, 2010, 2008; Vargas, 2011, 2013; Nobre et al., 2010). 

Nos últimos anos, o país vem registrando uma série de eventos climáticos 
que evidenciam que as alterações climáticas exacerbam as desigualdades existen-
tes entre pobres e ricos, entre centro e periferia, e trazem ameaças que desafiam 
até mesmo aqueles que, teoricamente, teriam maior capacidade de resposta para 
lidar com os riscos. Por exemplo, o furacão Catarina, na costa sul dos estados 



ESTUDOS AVANÇADOS 30 (88), 201634

de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, que atingiu em 2004 mais de 30 mil 
pessoas, trouxe sérios danos ambientais, prejuízos materiais e econômicos. A 
estiagem mais intensa registrada no estado de São Paulo em 2014/2015, com 
reflexos fortes na qualidade e regularidade do abastecimento de água no estado 
(Marengo et al., 2015), atingiu tanto ricos e pobres, colocando em dúvida a 
capacidade do estado de São Paulo em gerenciar a crise. A pior seca que atingiu 
o semiárido nordestino nos últimos 50 anos, desde 2012, revelou os limites do 
modelo de aumento da capacidade genérica em construir a capacidade adap-
tativa, evidenciando que, enquanto os Programas antipobreza são necessários, 
eles não são suficientes para diminuir a vulnerabilidade dos domicílios de se-
queiros no Nordeste (Eakin et al., 2014; Lindoso et al., 2014; Lemos et al., 
2016). Esses episódios evidenciam que as alterações na distribuição, intensida-
de e frequência geográfica dos riscos relacionados às condições meteorológicas 
ameaçam exceder as capacidades das cidades brasileiras de absorverem perdas e 
recuperarem-se dos impactos. 

Compreender como diferentes sistemas incorporam adaptação nas suas 
políticas, que ações adotam para responder aos riscos associados às alterações 
climáticas e quais são suas capacidades adaptativas é um enorme desafio aos es-
tudiosos das Dimensões Humanas das Mudanças Climáticas. Não somente pelas 
dimensões continentais do Brasil, abrigando diferentes biomas e características 
climáticas, com cenários climáticos distintos (Marengo, 2007; Barcellos et al., 
2009; Ambrizzi et al., 2012; Darela-Filho et al., 2016), como pelas diversidades 
socioeconômicas, reproduzidas na maior parte das vezes nas escalas mais locais 
(e.g. região, município, comunidade, domicílio).  

Mais recentemente, estudos brasileiros que lançaram mão das abordagens 
teórico-analíticas apresentadas neste artigo demonstraram tanto as possibilida-
des como as limitações desses arcabouços. A pesquisa no semiárido nordestino, 
por exemplo, analisou a relação entre capacidades genéricas e específicas para 
aumentar a habilidade dos domicílios de sequeiros para lidar com a seca de 2012-
2014. Os resultados indicaram que existe uma relação entre as capacidades dife-
renciadas (Bedran-Martins, 2016; Lemos et al., 2016); contudo a aplicação desse 
modelo em outros casos brasileiros precisa ser explorada. Da mesma forma, os 
estudos conduzidos no litoral norte paulista e na megacidade de São Paulo mos-
traram os limites da abordagem de percepção de risco em explicar a falta de ação 
em relação às mudanças climáticas e expuseram a desconexão entre a produção 
e uso de informações climáticas no suporte de políticas públicas (Di Giulio; Fer-
reira, 2013; Di Giulio et al., 2014; Serrão-Neumann et al., 2013; Di Giulio et 
al. (no prelo)). 

Essas tentativas iniciais fortemente indicam a necessidade de olhar outros 
fatores nos casos brasileiros, especialmente fatores relacionados à politica, ra-
ramente considerados explicitamente nos arcabouços existentes, e o efeito de 
programas antiprobreza como os implementados no Brasil nas últimas décadas. 
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As lacunas revelam potenciais focos de pesquisa, que precisam ser examinados. 
A Figura 1 ilustra uma proposta de um conjunto de variáveis críticas para análise 
do caso brasileiro. O desafio está tanto em compreender as possíveis associações 
entre elas para explicar capacidade adaptativa e explorar até que ponto descre-
vem e explicam a ação (ou falta dela) no campo da adaptação.  

Figura 1 – Variáveis críticas para o caso brasileiro.

Considerações finais
Neste artigo, a partir de uma revisão crítica sobre as perspectivas teórico-

-analíticas que discutem capacidade adaptativa, as autoras enfocaram aborda-
gens que buscam entender os determinantes que influenciam as respostas para 
lidar com a questão climática e a capacidade adaptativa dos diferentes sistemas. 
As críticas a essas perspectivas, como discutido, têm motivado a proposição de 
outras abordagens, que buscam intersecções com a literatura sobre resiliência e 
desenvolvimento sustentável. Capacidades Diferenciadas, Adaptação sustentável 
e Trajetórias de adaptação foram as três perspectivas tratadas no artigo, conside-
rando suas repercussões e possibilidades apresentadas. 

Considerando as especificidades da realidade brasileira e os estudos que 
lançaram mão desses arcabouços, mostrando suas possibilidades e limitações, 
as autoras indicam a necessidade de olhar um conjunto de variáveis críticas para 
análise do caso brasileiro. Compreender como as variáveis que influenciam go-
vernança, desenvolvimento e desigualdade refletem na capacidade adaptativa 
dos sistemas é, certamente, um desafio à agenda científica. Os resultados dos 
futuros estudos poderão tanto subsidiar estratégias adaptativas sustentáveis no 
Brasil, como contribuir para o debate teórico.
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Notas

1 Disponível em: <http://ec.europa.eu/clima/policies/adaptation/what/index_en.htm>.

2 Disponível em  : <https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/atta-
chment_data/file/209866/pb13942-nap-20130701.pdf>.

3 Jornal da Unicamp. Estudo projeta impacto das mudanças climáticas em Santos, julho 
de 2016 – ano 2016 – n.661. Disponível em: <http://www.unicamp.br/unicamp/
ju/661/estudo-projeta-impacto-das-mudancas-climaticas-em-santos>

4 Decreto n.7.293 de 30 de novembro de 2015, criação da Comissão Municipal de Adap-
tação à Mudança do Clima.

5 Disponível em: < http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/trabalho/abas-
tecimento/noticias/?p=215047>.
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resumo – No campo das Dimensões Humanas das Mudanças Climáticas existe um rico 
debate ancorado particularmente em arcabouços teóricos das ciências sociais sobre 
como as respostas que emergem para lidar com a questão climática estão intrinsecamen-
te relacionadas a aspectos e configurações locais que interferem, em maior ou menor 
grau, nos processos adaptativos de diferentes sistemas. Outras possibilidades teórico-
-analíticas, também focadas em adaptação, vulnerabilidade e capacidade adaptativa, bus-
cam intersecções com a literatura sobre resiliência e desenvolvimento sustentável. Neste 
artigo, as autoras partem de uma revisão crítica dessas perspectivas para pensar o con-
texto brasileiro e os processos de ajustamentos necessários para antecipar e responder 
aos impactos associados às mudanças climáticas nas cidades. A partir de uma reflexão 
sobre estudos conduzidos em diferentes localidades no país, indica-se a necessidade de 
um olhar sobre um conjunto de variáveis críticas (e as possíveis associações entre elas) 
em futuras pesquisas focadas na análise do contexto brasileiro. 

palavras-chave: Mudanças climáticas, Adaptação, Capacidade adaptativa, Perspectivas 
teórico-analíticas, Brasil.

abstract – The field of the Human Dimensions of Climate Change there is a rich de-
bate grounded in the theoretical frameworks of the Social Science on how responses 
to climate change are intrinsically related to local factors and determinants that shape 
adaptive processes in different systems. Other theoretical-analytical possibilities, also 
focused on adaptation, vulnerability and adaptive capacity, have sought to explore in-
tersections with the literatures on resilience and sustainable development. In this paper, 
the authors provide a critical review of these theoretical perspectives, and propose a 
reflection on the Brazilian context and the adjustment processes needed to anticipate 
and respond to climate impact in the cities. Drawing on empirical studies in Brazil, the 
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authors of this paper advocate the need for a set of critical variables (and an analysis of 
possible synergies and tradeoffs amongst them) in future studies focused on analyzing 
the Brazilian context. 

keywords: Climate change, Adaptation, Adaptive capacity, Theoretical-analytical pers-
pectives, Brazil.
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